
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 004/25 

MODALIDADE/N°. — INEXIGIBILIDADE N° 004/25 
BASE LEGAL — Art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

REGIME — GLOBAL 

SETOR — CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO - EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORAMENTO/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO 
DAS INFORMAÇÕES MENSAL DA REMESSA ELETRONICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA 
(SIGA). 

CONTRATADO 

EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME 
CNN: 10.289.876/0001-53 



Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 

Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Sr' Ana Carla de A. Santos Oliveira - Chefe do Controle Interno 

Para: Nilton Carvalho de Lima 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa para Prestação de 
serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria), na área pública administrativa, bem como Orientação e Capacitação 
dos Funcionários envolvidos na atividade. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso III, "c" da 
Lei Federal 14.133/2021. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 — Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

se Ana Carla d os Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo de 

Inexigibilidade de Licitação 004/2025, com vistas a atender à solicitação do Setor de Controle Interno. 

Em, O_/  2025. 

_irrN
Presidente da Câmara de readores de Nova Soure 

Nilton Carvalho de Lima 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n.° - Centro - CEP 48460-000 - Tel. (075) 437-
2722 Nova Soure — Bahia site:www.cmnovasoure.ba.gov.br E-mail: 

câmara@cmnovasoure.ba.gov.br 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: 

Contratação de empresa para Prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e 
Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área pública administrativa, bem como 
Orientação e Capacitação dos Funcionários envolvidos na atividade, conforme especificações constantes Termo 
de Referência. Ti øo MENOR PREÇO POR GLOBAL. 

N 
DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS UND QNT/MESES V. UNIT V. TOTAL 

01 Contratação de empresa para Prestação de serviços 
técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e 
Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão 
e Auditoria), na área pública administrativa, bem 
como Orientação e Capacitação dos Funcionários 
envolvidos na atividade. 

01 12 

R$5.000,00 R$60.000,00 
13 parcela R$5.000,00 R$5.000,00 

TOTAL 65.000,00 

1.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo n° 
004/2025, com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 
1153/2013-Plenário, do Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 
15.5.2013, dentre muitos outros nessa linha, citem-se os Acórdãos n° 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 
1935/2006, todos do Plenário. 

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

1.2.1. ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA INSERÇÃO, 
GERENCIAMENTO E CORREÇÃO DAS INCONSISTÊNCIAS DE DADOS NO SISTEMA SIGA 
(SISTEMA DE INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA), NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE. 

1.2.2. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições das Resoluções n° 
1060/2005 e suas alterações, 1.282/09, alterada pelas Resoluções n° 1.293; 1.306; 1.307; 1.315; e 1.334 do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

1.2.3. A Contratada deverá acompanhar a geração dos demonstrativos contábeis e relatórios gerenciais 
que, validados e devidamente assinados pelo gestor, pelas autoridades responsáveis pela Contabilidade e pelo 
Controle Interno, providenciando que sejam obrigatoriamente encaminhados à Inspetoria Regional, 
juntamente com a documentação de que tratam as Resoluções TCM n° 1.060,1.061 e 1.062/05. 

1.2.4. Os serviços contratados incluem: 

a) Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no Sistema SIGA (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 

b) Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das informações mensal da remessa 
eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA); 

c) Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para o SIGA, a 
fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 

d) Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 
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1.2.5. A Contratada deverá realizar capacitação dos servidores da Câmara Municipal 
responsáveis pelo envio dessas informações. Estes realizarão o envio dos dados referentes a 
contratos, obras, consumo de combustível e atos de pessoal dos órgãos e demais demonstrativos 
constantes do Sistema do TCM/BA, obedecendo a prazos e determinações legais. 

1.2.6. A Contratada deverá providenciar a correção das inconsistências dos Módulos do SIGA em 
tempo para que a Câmara Municipal remeta ao Tribunal os dados da gestão requeridos pelo 
Sistema Integrado de Auditoria e Gestão — SIGA,e toda a documentação exigida pelas resoluções 
TCM n°s 1.060, 1.061, 1.062, todas de 2005. A documentação deverá ser remetida até a data 
fixada no art. 7°, Parágrafo único da Resolução n° 1.282/09. 

1.2.7. Na hipótese de fechamento da competência, sem a remessa de algum dado necessário, a 
Contratada providenciará que seja encaminhado solicitação escrita e assinada pelo gestor para a 
Presidência do TCM de modo a permitir a remessa de dados após o encerramento do prazo 
especificado no art. 7°, na qual sejam arroladas as razões que impediram o cumprimento da 
obrigação. 

1.2.8. A remessa de dados fora do prazo por dois meses consecutivos ou por três intercalados 
durante o exercício, ainda que autorizada na forma prescrita no artigo anterior, resultará em 
imputação de multa ao gestor, fundamentada no inciso VIIIdo art.71 da Lei Complementar ri° 
06/91. Assim, a Contratada deverá alertar o Gestor de qualquer atraso verificado por qualquer 
setor da entidade, de modo a verificar a responsabilização dos servidores que deram ensejo ao 
atraso. 

2. CONDIÇÕES BÁSICAS 
O início dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamente após o 
recebimento pela CONTRATADA da Autorização de Serviço emitida pelo 
CONTRATANTE. 
b) A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data da 
Autorização de Serviço/Fornecimento. 
c) Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e 
fiscalizada pelo(a) Chefia de Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, pelo 
órgão de Controle Interno do Poder Legislativo, pelas Instâncias de Controle e 
pelos Tribunais de Contas. 
d) A prestação de serviços do objeto licitado será na Sede do Poder Legislativo do 
Município de Nova Soure, Estado da Bahia, no seguinte endereço: Câmara 
Municipal, situado na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, Nova Soure/BA, CEP: 
48.460-000. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Destacamos que a Resolução TOM n° 1282/09 dispõe acerca da obrigatoriedade da administração direta e 
indireta municipal remeter ao Tribunal de Contas os dados e informações da gestão pública municipal, no 
gerenciamento da gestão pública através do SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA-
SIGA, obedecendo as normas de envio estabelecidas na resolução 1255/07, além de encaminhar a 
documentação gerada pelo SIGA, para as respectivas Inspetorias Regionais, obedecendo a Resolução n° 
1.273/08. A introdução do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria - SIGA pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia se faz necessária uma gestão mais detalhada da Administração. Necessário 
garantir o cumprimento das determinações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado d a Bahia. A 
transferência de dados e informações municipais para o TCM pelo Sistema SIGA visa otimizar os 
procedimentos auditorias a cargo da Corte, que reduzindo o espaço de tempo entre a ocorrência do fato e o 
exame de sua regularidade, concorre para evitar a continuidade de danos e prejuízos incidentes sobre o 
erário publico sendo que as atividades desenvolvidas tem por objetivos o que segue: 
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I • Propiciar a modernização do gerenciamento da Câmara Municipal, com vistas a alcançar resultados 
eficientes no envio das informações ao Tribunal de Contas dos Municípios. 
II - Prestar consultoria aos diversos órgãos que compõem a Administração da Câmara Municipal, sobre 
todas as informações obrigatórias de serem alimentadas no SIGA, desenvolvendo uma parceria construtiva 
na obtenção e lançamento dessas informações; III • Identificar pontos de ajuste dentro do ente público no 
sentido de viabilizar a execução do contrato pautando-se no mais alto padrão de qualidade, intervindo com 
ações rápidas, imediatas e eficientes de forma a resguardar o preciso cumprimento das exigências legais; 
III • Alimentar todos os módulos do SIGA exigidos pela legislação 1282/09 em parceria com os 
funcionários da Câmara Municipal prestando a estes toda a consultoria necessária ao correto desempenho 
das informações. 
IV - O regime de execução dos serviços ê o de empreitada por preço global, nos temos do artigo 6®, 
inciso VIII, alínea "a" d a Lei n ° 8566/93, 
V - Os serviços de consultoria técnica serão realizados das seguintes maneiras: Atendimento de 
consultorias técnicas via telefone, fax e Internet; Elaboração de orientação técnica mediante solicitação por 
telefone, fax ou e-mail, acompanhamento in loco e presencial de até 20(horas) semanais sempre que 
solicitado pela contratante 
VI • Os serviços deverão ser prestados utilizando-se os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários a perfeita execução do objeto. 

3.1.0 Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), com o intuito de facilitar a fiscalização 
das contas municipais, criou o SIGA que promove a captura e transferência, por via 
eletrônica dos dados e informações da Gestão Pública Municipal. 

3.2. O SIGA otimiza os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, reduzindoo espaço de 
tempo entre a ocorrência do fato e sua respectiva apreciação, evitando desse modo, a 
instaurações de ações corretivas imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário 
municipal. 

3.3. Percebendo a necessidade de tornar esse sistema viável e de fácil acesso para os 
servidores da Câmara Municipal pretende contratar os serviços de assessoria e 
consultoria para suporte no envio dos dados da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial por via eletrônica para o TCM. 

4. FONTE DE RECURSOS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

01.01.000 - Câmara Municipal 
01.031.001.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
5.1.0 regime de execução dos serviços objeto deste contrato será de empreitada por Preço Global. 
5.2.0s serviços deverão ser executados de forma parcelada de acordo com as demanda dos setores desta Casa 

Legislativa. 
5.3.A execução não efetuada no prazo determinado sujeitará às penalidades previstas no presente 

instrumento. 
5.4.0s serviços deverão ser prestados Na Câmara Municipal de Nova Soure. 
5.5.0s profissionais que executarão os serviços devem possuir capacidade técnica compatível com o serviço 

contratado e requisitos, ainda, pontualidade, responsabilidade, discrição e conduta profissional que 
garanta a execução do trabalho de maneira a não ameaçar a integridade da mensagem e da imagem 
institucional da CONTRATANTE. 

6. VIGENCIA DO CONTRATO 

6.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitidos a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos: 

6.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

6.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

6.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 

6.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

6.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

6.3.0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.4.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

6.5 .Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

6.6.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

7. DA FISCALIZAÇÃO - DO FISCAL DE CONTRATO 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora a sr° Bruna Leticia Santana Pim entel. 
7.1. Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, 

com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, ao 
projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

7.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

8. DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Os serviços supõem atuação presencial na sede da Câmara Municipal e à distância na sede da Empresa, 

conforme especificado abaixo: 
8.2. Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do Licitante sempre que for 

solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo de Referência, com o objetivo de oferecer 
apoio na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações, 
arquivo de documentos, análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas, 
proporcionando a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da Contabilidade da Câmara 
Municipal por meio da transferência de conhecimento técnico especializado. 

8.3. Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações de contas 
de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais oriundos do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia — TCM/BA, com acompanhamento permanente de técnico pertencente ao corpo técnico da 
empresa, com atuação específica na área do direito público e administrativo. 

9. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

1 — Pagar a contraprestação financeira ajustada; 
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II — Prestar as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao correto cumprimento 
do ajustado pela CONTRATADA; 
III — Garantir acesso à sua documentação contábil dos períodos provenientes; 
IV — Garantir acesso da CONTRATADA à sede do Setor Contábil e Controladoria Interna da câmara 
Municipal de Nova Soure, quando pertinente para o cumprimento de suas obrigações contratuais, bem 
como a utilização de equipamentos para o desenvolvimento dos serviços; 
V — Publicar, sob suas expensas, o extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial. 

10. CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

I — Desempenhar os serviços enumerados na CLÁUSULA la com todo zelo, diligência e honestidade, 
observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da 
dignidade e independência profissionais; 
II — Apresentar as faturas/notas fiscais, correspondente aos serviços prestados; 
III — Responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contratação; 
IV — Notificar a CONTRATANTE por escrito de todas as ocorrências que possam acarretar embaraça na 
prestação do que foi contratado; 
V —Responsabilizar-se por todos os documentos a ele entregues pela CONTRATANTE, enquanto 
permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau uso, 
perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por 
ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso; 
VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições e qualificação exigidas na contratação dos serviços; 
VII - Não assumir nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, declarações ou 
documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, bem como por omissões próprias da 
CONTRATANTE ou decorrente do desrespeito à orientação prestada; 
VIII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma. 
IX — A responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o 

CONTRATANTE 
Isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: exercer o poder de mando sobre 
os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 
o trabalhador foi contratado; e considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

11. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. A inexecução contratual, inclusive por interrupções injustificadas na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração. 

11.2. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes sanções, 
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

9.2.1. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
9.2.2. Multa por atraso injustificado ou interrupções graves e demoradas no fornecimento do serviço, que será 

graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
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1 - 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
descumprimento total da obrigação; 
II - 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
serviço não realizado, na forma como pormenorizado no Termo de Referência (Anexo I); 
III - 0,9% (nove décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo. 
9.2.2.1. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao pagamento mensal, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria 
Municipal de Administração. 
9.2.2.2 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
9.2.2.3. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
9.2.2.4. A multa poderá ser recolhida na rede bancária autorizada, através de DAM - Documento de 
Arrecadação Municipal, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no Art. 87 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

9.2.2.5. Suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar no prazo máximo de 02 (dois) anos nos que 
incorrerem nos ilícitos previstos abaixo: 
a) Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 

contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

b) Incorrer em inexecução do contrato; 
c) Frustrar, injustificadamente, licitação instaurada pela Administração; 
d) Cometer fraude fiscal; 
10.2.3.1. Ficará impedido, ainda, de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
I - Ensejar o retardamento da execução do certame, por ação dolosa, 
II - Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
III - Comportar-se de modo inidôneo, ou 
IV - Fizer declaração falsa. 

9.2.2.6Deelaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para 
aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos abaixo: 
a) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de ilegalidade, obtendo vantagem indevida ou 
se beneficiando, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais; 
b) ensejar a sua contratação pela Administração, no prazo de vigência da suspensão do direito de licitar 
ou contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade; 
c) fraudar, em prejuízo da Administração, os contratos celebrados: 

c.1). Elevando arbitrariamente os preços; 
c.2). Vendendo, como verdadeiro e perfeito, bem falsificado ou deteriorado; 
c.3). Entregando bem diverso do contratado; 
c.4). Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
c.5). Tornando, injustificadamente, mais oneroso o contrato; 

9.2.2.7. A declaração de inidoneidade será aplicada após processo administrativo regular, também às 
empresas e aos profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) tenham praticados atos ilícitos, visando a frustrar os princípios e objetivos da licitação; 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 
d) tenham sofrido condenação definitiva por atos de improbidade administrativa, na forma da lei. 

9.2.2.8As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
infração cometido pelo licitante ou contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 
não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 
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9.2.2.10.Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do 
ato. 

9.2.2.11.Pela inexecução total ou parcial do contrato serão aplicadas as sanções previstas neste item, garantida a 
defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis. 

9.2.2.12. A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito, ou de quem dele receber 
delegação, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

9.2.2.13. Será advertido verbalmente, pelo PREGOEIRO, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom 
andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na 
conduta faltosa. 

Ana Carla de Ar 

Nova Soure, BA, 02 de Janeiro de 2023. 

s Oliveira 

Chefe do Controle Interno 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 004/2025 

MODALIDADE/N2 — INEXIGIBILIDADE N2 004/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004/2025. 

BASE LEGAL — Artigo 74, III, "c" da Lei Federal n°14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

REGIME — DIRETA POR PREÇO GLOBAL. 

SETOR — Licitações - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

OBJETO do presente instrumento é a Execução de serviço de assessoramento/consultoria técnica 

especializada no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de 

gestão e auditoria (siga). 

CONTRATADA 

EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS-ME, CNPJ/MF 10.289.876/0001-53 

VALOR GLOBAL: 65.000,00 (SESSENTA E CINCO MIL REAIS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

01 Execução de serviço de 

assessoramento/consultoria técnica 

especializada no envio das informações 

mensal da remessa eletrônica para o 

sistema integrado de gestão e auditoria 

(siga). 

Mensalidade 13 R$5.000,0 
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DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): CONTROLE INTERNO DESTA CASA LEGISLATIVA 

Responsável pela Demanda: Sr ° Ana Cada de A Santos Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

Email: camaragemnovasoure.ba.gov.br 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento). Controle Interno 

1. Objeto: 

Execução de serviço de assessoramento/consultorra técnica especializada no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o 
sistema integrado de gestão e auditoria (siga). 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

Destacamos que a Resolução TOM n° 1282/09 dispõe acerca da obrigatoriedade da administração direta e indireta municipal remeter ao 
Tribunal de Contas os dados e informações da gestão pública municipal, no gerenciamento da gestão pública através do SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA-SIGA, obedecendo as normas de envio estabelecidas na resolução 1255/07, além de 
encaminhar a documentação gerada pelo SIGA, para as respectivas Inspetorias Regionais, obedecendo a Resolução n° 1.273/08. A 
introdução do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria - SIGA pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia se faz 
necessária uma gestão mais detalhada da Administração. Necessário garantir o cumprimento das determinações do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia. A transferência de dados e informações municipais para o TCM pelo Sistema SIGA visa otimizar os 
procedimentos auditorias a cargo da Corte, que reduzindo o espaço de tempo entre a ocorrência do fato e o exame de sua regularidade, 
concorre para evitar a continuidade de danos e prejuízos incidentes sobre o erário publico sendo que as atividades desenvolvidas tem por 
objetivos o que segue: 

I • Propiciar a modernização do gerenciamento da Câmara Municipal, com vistas a alcançar resultados eficientes no envio das informações 
ao Tribunal de Contas dos Municípios. 
II - Prestar consultoria aos diversos órgãos que compõem a Administração da Câmara Municipal, sobre todas as informações obrigatórias 
de serem alimentadas no SIGA, desenvolvendo uma parceria construtiva na obtenção e lançamento dessas informações, III • Identificar 
pontos de ajuste dentro do ente público no sentido de viabilizar a execução do contrato pautando-se no mais alto padrão de qualidade, 
intervindo com ações rápidas, imediatas e eficientes de forma a resguardar o preciso cumprimento das exigências legais, 
III • Alimentar todos os módulos do SIGA exigidos pela legislação 1282/09 em parceria com os funcionários da Câmara Municipal 
prestando a estes toda a consultoria necessária ao correto desempenho das informações. 
IV - O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos temos do artigo 6®, inciso VIII, alínea "a" d a Lei n ° 
8566/93, 
V - Os serviços de consultoria técnica serão realizados das seguintes maneiras. Atendimento de consultorias técnicas via telefone, fax e 
Internet; Elaboração de orientação técnica mediante solicitação por telefone, fax ou e-mail, acompanhamento in loco e presencial de até 
20(horas) semanais sempre que solicitado pela contratante 
VI • Os serviços deverão ser prestados utilizando-se os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a perfeita execução do 
objeto. 

Conforme disposições no artigo 74 da Lei 14.133/2021, CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA, faz saber que está em 
andamento um processo de contratação direta por Inexigibilidade de licitação, conforme segue: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias." 

3. Descrições e quantidades 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Período 

1 Contratação de empresa para Execução de serviço de 
assessoramento/consultorza técnica especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria 
(siga). 

Da Assinatura do 
contrato ate 31 de 
dezembro de 2025

-. 

4. Forma de Contratação 

O Modalidades da Lei n.° 8.666/93: (especificar a modalidade) 

O Pregão (especificar se Pregão próprio ou como participe em Pregão de outro Órgão, 

com o uso do SRP) 

(X) Inexigibilidade de Licitação - Lei 14.133/2021 

( ) Adesão à ARP de outro Órgão 

- 

4.1. Prazo dos Serviços/ Execução: A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data 

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 31 de dezembro 2025. 

4.2. Local e horário dos serviços/Execução: setor de licitações da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Licitações, Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Agente de contratação. 

4.4. Pagamento: O pagamento será feito até o 10 (decimo) dia de cada mês. 

Nova Soure, 
a 

02 janeiro de 2025. lilik. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2025 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO OBJETO: 

Contratação de empresa para Execução de serviço de 
assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria 
(siga). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 -Serviços de Consultorias. 

Nova Soure - BA, 02 de janeiro de 2025. 

José Carlos Dantas de Matos 
Contador 

CRC/BA 027627/0 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 004/2025 

DESPACHO DO PRESIDENTE 
Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo Contratação de empresa para Execução 
de serviço de assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga). 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso 111, "c", da Lei Federal 14.133/2021 e nos Decreto Legislativo. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de 
preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14. 133/2021 
4 — Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

Sr' Br a •Jticia antana Pimentel 

Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 

Processo de inexigibilidade de Licitação 04/2025, com vistas a atender à solicitação deste 

setor. 

Em,001/ 0 4.2025. 

Nilton Carva o de Lima 
Vereador/Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004 /2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo 

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso III "c" da Lei Federal 14.133/2021. Segue 

em anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, proposta, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação 

para habilitação jurídica e tecnica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. Caso opine 

favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja exarado o competente parecer 

jurídico para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda a devida 

publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração. 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contratação 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 004 /202 5 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente desta Câmara, referente ao Processo 
Administrativo n2 004/2025 - para a contratação da Empresa EDEMIR ROMÃ() DOS 
SANTOS-ME, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N. 10.289.876/0001-53, SITUADA NA 
RUA RUI BARBOSA, N2 213, a fim de prestar os serviços de 
assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações mensal da 
remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga), conforme 
Processo de Inexigibilidade n2 004/2025. 

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos 

Solicitados e apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os 

argumentos dos mesmos. 

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por 

Inexigibilidade de Licitação, para a contratação de profissionais, por se encontrar em 

consonância com o que preceitua o artigo 74, inciso ID "C" Lei Federal 14.133/2021. 

Nova Soure - Bahia, 03 de janeiro de 2025. 

A Comissão: 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de contratação 

Frâncio José de Oliveira 
Membro titular 

Silvia Bo da Silva 
Me ro titular 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Ni' 004/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETIVO: Contratação de empresa para Execução de serviço de 
assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria 
(siga). 

INTERESSADO: EDEMIR ROMÃ° DOS SANTOS-ME, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 10.289.876/0001-53 

Aos três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, autuei a autorização 

e demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Paulo Eduardo 

Saldanha   va - Presidente da Comissão de Contratação. que subscrevi. 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Presidente da Comissão de Contratação 
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RATIFICAÇÃO DE INIEXIGIBILIDADE 

N° 004/2025 

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a lnexigibilidade 

004/2025, autorizando a contratação e a emissão do competente empenho em 

favor da empresa EDEMIR ROMÃ° DOS SANTOS-ME, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 10.289.876/0001-53, com o valor global de R$ 65.000,00 (sessenta e 

cinco mil e quinhentos reais); tendo como objeto a Contratação de empresa 

para Execução de serviço de assessoramento/consultoria técnica especializada 

no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema 

integrado de gestão e auditoria (siga). 

Nova Soure BA, em 03 de Janeiro de 2025. 

Nilton Cialho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Em análise sucinta efetuada pela Comissão de Licitação, após concordância unânime referente ao 
resultado final do processo licitatório inexigibilidade n".002/2024, referente a Contratação de empresa 
para Prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA 
(Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área pública administrativa, bem como Orientação e 
Capacitação dos Funcionários envolvidos na atividade, sob o regime de empreitada por preço global, 
conforme consta da proposta da CONTRATADA, a qual passa a fazer parte integrante deste instrumento 
como se transcrita fosse, com base no art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações, 
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de 
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, a empresa EDEMIR 
ROMAO DOS SANTOS -ME, pessoa jurídica, CNPJ n.° 10.289.876/0001-53 com o valor global de 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), a ser pago em 13 (três) parcelas mensais de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). 

Desse modo remetemos de imediato o referido processo a autoridade superior, ou seja, o senhor 
presidente desta Casa Legislativa, para que tome as providências cabíveis quanto à homologação do 
processo. 

Cipó — BA. 03 de janeiro de 2025. 

A COMISSÃ 

 --

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de contratação 

Frâncio José de Oliveira 
Membro titular 

Sílvia 
Mem 

nfim da Silva 
ro titular 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n.° - Centro - CEP 48460-000 - Tel. (075) 437-
2722 Nova Soure — Bahia site:www.cmnovasoure.ba.gov.br E-mail: 

câmara@cmnovasoure.ba.gov.br 
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 004/2025 — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 004/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que foi 

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, 

uma vez que a empresa apresentou proposta vantajosa; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o 

contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da 

Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC III "c", da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos 

mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 

14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 004/2025, nos termos descritos abaixo: 

Objeto a ser contratado: Execução de serviço de açseqsoramento/consultoria técnica especializada no 
envio das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de 

gestão e auditoria (siga). 

Contratado: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS -ME - CNPJ: 10.289.876/0001-53 
Prazo de Vigência: 13 (treze) meses 
Valor Total: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 
Fundamento Legal: Alínea "c", inciso III, do art. 74, da Lei 14.133/2021 

Dotação orçamentária 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 — Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, 
em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Nova Soure, 03 de janeiro de 2025. 
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ice certificado que não constam, ate a presente penddocta e resposabid
dentifiwoa reíauvas aos tributos aomin/straclos por esta 

Esta 

1. IÓ:z12 

Seus e aelecmentcs quanto à na stéticia de débitos, inelüstve os insa naDt ,. 
curadOna Gerai do Estado, ressaivado a direito da Fazenda Péblioti doEsládO:dt~ 
r quaisquer débitos que viererr a se s addr~ postado/menta 

2O.C24, can 18 serdo aøotSGdl -.a-Parti:P*0* deinja 

AUTEN11CI DE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORMaRdrERDÁIRS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO htiptif~r.sefaz.ba.gov.br 

vatiqa a con,funta ZO OI at da ÇâOO CPF iço no OW3 dà 
da Receita Feoera do Mindiftdo da Faàpáda. 



MUNICW10 DF 
FAZENDA POBIJOA MOM/DIPAL 

EfMl RO O !CS frrr fer 
CGA: 000,002.920/00/-C2 
CAPS.: /0.219.BT6/009/43' 

82/9-9/99 
RUA RUI LIARBOSA,21-344 

CEIV1RO 

~MOCO - FUE3IRRA 30 PONIRAL 

EM CLIMPRMENTD AO DESPACHO EXARADO Eli PEMA° PROTOCOLADA ice-TÉ ORGÃO E. 
RESSALVADO O DIREFTO DA FAZENDA PÚBLICA ADISCIM DE DISDREVa E OCEPAR DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS CERTIFICO- PARA OS Donos FM DE,- tINDEFTO. nue. iffiwax) Ract, 
OS REGISTROS aA DNIOA ATIVA INSCRITA MESTA REPARTIÇÃO. .VERIPICOU-SE A INDIS~A. DE 
~OS RELATIVOS A. INSMÇÃO AC4AUt, E PARA colosurx MERIONNEI QUE FOSSE E:~ ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MJNICIPAIS. 

ESTEDO 

00220240D1(~1 417 



4 0 r.ans,;.r.eiR~eptie:tio Empregador 

Certificadõ de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Ende 

ir,299,870400I-S3 

7-rDEMIR ROMA° Des SANTOS 

RIJA RUI BARBOSA 213/A SALA / CENTRO 1 RIBEiRA. 00 POMBAL" EIA 
43400-BC& 

A Çaixa Ecdnornica Federal, no uso da atribuiçãO que lhe cdnf 
7, da Lei 8.036, de 11 de maid de 1999, certifica que, nesta data, a 
empresa acirra identificada encontra-se em situação regule peortè O- 
'Fundo de Garantia do Tempo de Servias - FGTS, 

O presente Certificado de prova contra cobrança de 
.quaisquer débitos referentes a contrbuições e OU encero% dryld0S, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/12/2024 a 06/01/202.5 

Certific.ação Número: 20241208030916154 4 

Informaçãoobtida em 15712/2024 10:41:59 

A utilização deste Certificad ara os fins preIsts em Lei eSta 
condicionada a verificação co autenticidade no site da Caixa: . 
www.taixa.gov.br 

ifi 
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analmijo ~rnk LR =TOS eakBALUSTAS 

EDEMaa RW.52.0 DOS SANTOS , 

CNP 13.285.8i5/00,31-53 

Certidão np: 52820650/2024 

Expedição: 01/08/2024, àa 11:43:32 

Validade: 28/01/2025 - 180 cent 

de sua expedição. 

Certifica-se que 3D 3R *KW

inscritoÇa; no CNP J sob o n° -2:o.289..876/0 ÇÓMO 

inadimplente no Banco Nacional- de tevedorea Traba1bi8ta5. 
Certidao emitida com base nos arta. 642-A e 883-A da ~solida0,0 

das Leis do Trabalho, acrescentados, pelas teia ma.° 12.4402D11 Áé: 
13.45712017, e no Ato 01/2022 da cpãv; de 21 de janeiro de 202.2 
Os dados constantes desta CertidãO,Sao de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. - 
Na caso ie pessoa tcridica, a Ce , - testa aaopÈesa em reláoà6, 

todos os seus estabelectinentos, r.:gêncIáis ou 

aceitação desta certidão condiciona -,se ã verifida0o, de' 
antetcdade no portal do -Tribunal Snperior do Ttabalhe tu& 
Internet Chtto://www-tst.jüe.br). 

rtidão emitida gratuitaente. 

E FILIAIS) 

di 

mairmainção lotiMUMME 
,Do Banco Nacional de Deveore rabalhistaa constam. * 

:casarios à identificação das ''essoas naturais t jux$ 
implantes perante a Justiça c. Trabalho Awcatto ãa ~Igaçeele 
elecidas em sentença conder.atória transita4131. eiall~004'00j* 

acordos judiciais trabalhistas, OolUSI've no CenceOiti*a. os 
recolhi os prev±derciár:os. a totorãricii a Címstaar  a 

etão1u rtcs ou a recolhimentoS dterminados em 1,e14 'ou deátir~ 

de execução de acordos firmados perante O ministério -24141ó0 do 
Trabalho, Comissão de Concilaç.c .revia ou demais titUida- Wela -,00X 
disposição legal, contiver força eect*tiva 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Parágrafo Primeiro. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, 
precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal desde que haja 
conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida no an. 79, §§ 
1° e 2°. da Lei Federal ri," 8.666/93. 
Parágrafo Segundo. Poderá, também, ocorrer à rescisão amigável deste contrato, por acordo 
entre as partes. precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde 
que haja conveniência administrativa, na forma estabelecida pelo art. 79, inciso 11 e § 1°, da Lei 
Federal n." 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE; 01.031.010.2.001 —Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias. 

12.1. As despesas deste contrato correm à conta da seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS: 

13.1 - Os casos omissos nesse Contraio resolver-se-ão de acordo com as disposições da Lei de Licitações e da Lei 
Civil 

CLÁUSULA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Fica responsável por este contrato o Srs Ana Carla de Araujo Santos Oliveira e na sua 
ausência o seu suplente SIA Silvia Bonfim da Silvia. 
14.2. Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o 
objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às 
especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações 
do contrato: 

14.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a 
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO: 

15.1. As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pela Comarca de Nova Soure, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões 
oriundas da interpretação e execução do presente contrato. 

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e para 
um so efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instnunentarias. 

Nova SoundBA, 03 de abril de 2023. 

CONTRATO 021/2023 



J.68 
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Camara Manjei de Nova Soare 
CONTRA NTE 

Darimar do Nascimento 
Presidente da Câmara 

Fiscal 
Sr Ana Carla 

on o 
ujo Santos Oliveira 

TESTEMUNHAS: 

r". C'es›, 

LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 
Representante: Sr Edetair Romã° dos Santos 

CNP.1: 10.2119.876/0001-53 
CONTRATADO 

Nome: 

CPF: 8 is el 0. e. CA1,

CONTRATO e 02 v2023 

Nome.

CPF: 

Suptenteilo i cal do Contrato 
Se Silvia Boort da Silvia 

dç StLau..5 
.449 fi 

• 
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DIARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Nova Soure - Bahia 
Ctuenti-Nare. 05 tte nt4g ne 202:L P3.2 -Ana ttt 

ESTADO DA BARU 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPLI: 04465.130/0001-4Z 

TERMO DE tromot.oGA0o/AawnicAçÃo 

PREGÃO PRESENCIAL N" II03/2023 

A Câmara Municipal de Nova SOOre, uIrae de a% Presidente Sr. liannor do 
Nascimento. nn uço de suas ,nribineões legais e. considerando haver a Equipe de Pregão 
Presencial ,cumprido todaa e exigencias do procedimento de hen:leão. Premiu 
Pre nci.c i, 00,2n2;. cola °Meto 2 eixitrat"an de emprma espoe:aluaria, paru 
prestar serviçoa de aproo na alunentaçan e 4:Leiter:neta do Sistema de t. ioda+) e 
Audoona Si(i.N. com enteque no Nem pabliCo, cl4Vi0 C AIWIRC de dados ao SKIA. 
sai& que os serviços doma*, ser executados por moncos especializados pelo peio& 
20(viinel limas scratmals. 

Assim no tC11310 do lemslucao vigente, fica u presente processo 140NRIUX;ADO e 
Anilam( ADI) em favoi Mi licitante vencedor a empresa EDEMIlit ROMÃ° DOS 
SAN'FOS. inscrita ao CNN: I0.1.89.876/11001-33, cum um valor de 
RS17.110kOONInte sete inUtraisi 

Neva soure - em 0 dc abril de 2021 

Samna* en Nas-emente 
Presidente da Clamara 

Isto documento esto disponibilizerdo no site vrow annoblieneoes org:"It..ne"~" Imprensa Oficial 
iNOCU~nte C551~0 didnoimente confafmã 14P n' • 2.700-2 de 24iaaince, que eistitu• o gibisestr~ d.0 Chems Publicus enemiiro KPatevil. 



DiARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Nova Soure - Bania 
Otairte-Nina. OS de Ami d• 2023 Pap - Ano - r 9b 

rk,2,a27 
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
criPJ: 04.865.130/0001-4S 

KTSPTO DF RFSUITADO FINAI 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONTRATO NT 021/2023. 

O pregoeiro. no desempenho de sues acrinurtMs Ie3as, em enninen4lane 
com todo o processado no Processo ttcitindi to Prega° Presencia, ne 001/2023. e em 4~0 a 
lei Federal ne 4ii66/93 e lei 10 520/13, torno público, para conhecimento dos interessados, o 
seguude RESULTAI:0;MM, CONTRATO N'022/2023 

PROCESSO ucrraTóitio -PREGÃO PPMENCIM fl• 003M323 - 
objeto Contrafação de empresa especializada, para prestar 
serviços de apoio na alimentação e Conferencia do Sistema de 
Gestão e Auditoria - SIGA. com enfoque no setor publico, ermo 
e nause de dados ao SIGA sendo ode os serviços devera, ser 
etc', danos por tecnicos espec atuados pvIo Peito& 2L1(v-Inte) 
heras semanais. ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
W03/2023 - itOMOLOGAÇÃO: 03/01/2023- DATA DA 
ASSINATURADA DO CONTRATO: 03/04/2023 - PRAZO FINAL 
29 de deleribro de 2023 

CONTRATANTE-

(AMARA Ia NOVA SOURE. uessot Iuridica de Direito %Watt. s'..NPI/MI Da -865,130/0301-

CONTRATADA 

EDEMIR RCit,efA0 DOS SANTOS, insuflo sol ta CNPJ/Peff: 10 289.876/000.f.53; vencedor coni 

vaior de RS 2.7,or4aolvinte sete noa ma Pub3saiie-se Pelo presente promova a 

otszicapo mediata deste 'escutado da dispensa de iicitatâo nesta data. 

Nova Sos.re - Ra. 3Sda ati á dê 2023 

Ana Cada de Arauto Santos Obreira 

Chefe do Controle Interno 

k9,11 0.,?,cu,,T,ento esto disponibilizodo no sito www impublesdioes.org kin_noeascine Imprensa Oficial 
cree, C0, 40n1,14 seP re‘ 2.2U0-2 nit 24101i1,-?.=1 spm.r.lititio edrowanst.lade C.ric PubIse..Weylogrs, r.p.anwi 



DIÁRIO ORCIÁL 

Câmara Municipal de Nova Soura- Sabia 
~Mia, OS Abiii ai 2023 • Pag.4 TY' Os 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.230/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N°02112023 

CONTRATADA. EDEMIR ROMÂO DOS SANTOS 

CNPJ: 10.209.07410001-53 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de apoio 
na alimentação e conferência do Sistema de Gestão e Auditoria - SIGA, corri 
enfoque no Selar publico. envie e Análise de dados ao SIGA, sendo que OS 

serviços deverão ser executados por técnicos especializados pelo penodo 
20(vinte) horas semanais 

VIOÉNCIA: 03!04/2023 a 29112/2023. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

0101- Cãmara Municipal 
01 031,0010.2 001 Gestão e Oesenv. das Ações da Caniara 

3.3,90.35.00 - Serviços de Consuttorias 

VALOR TOTAL: R$ 27.000JMNItale sete mil riais). 

AMPARO LEGAL: Lei Federai n 866693 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 003/2023. 

DATA DO CONTRATO: 03.4.2023 

Nova Soure - BA, 05 de abri de 2023. 

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
Berimer do Nascimento 

Presidente da CMS 

ale documento esta disponitutteado ne wwW impublicSgeebt.ore Por_rezessoure Imprensa Oficial 
tStx,"40-e muno*. dgetalmerea ~kerne MA re"-2200.2 do 2er`04/2001 que mujas a intreaseleure de. Clavea Púbrces Ileaulaiou letkIkes.1 



ESTADO DA BAHLA 
PREFEITURA MUNICiPAL DE OLINDINA 

(UMA CNN 13,64785410001-06 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Por solicitação da parte interessada, atesto que nos exatos termos e sob as penas 

da Lei n2 8.666/93, para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que a empresa EDEMIR 

ROMÃ° DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o n2

10.289.876/0001-53, com Sede na Ruy Barbosa 213, n2 , Centro Ribeira do Pombal 

Bahia, CEP: 48.400-000, Forneceu os produtos especificados no prazo de entrega 

estabelecido na Contrato Niz 003/2021 com vigência de 05 de janeiro de 2021 a 05 

de Fevereiro de 2021, Diwenas de Licitação Ikr 003/2021, destinados à atender as 

necessidades das Secretarias deste Município de Olindina, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência e demais Anexos. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

assessoria e consultoria e suporte técnico, junto a Comissão de Licitação, suporte 

gerencial, elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, serviços de 

informações ao SIGA com inclusão dos processos licitatórios realizados a cada mês no 

sistema, por técnicos especializados, com o período mínimo de 32 horas semanais. 

Atestamos que tal prestação de serviços foi executada satisfatoriamente, sendo a 

referida empresa cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Sem mais para o momento. 

Olindina/BA, 27 de Dezembro de 2022. 

liveira 
Secre o Municipal de Administração 

Praça Antonio Borges de Santana, — Telefax (075) 3438-1181/1182 
CEP 48.470.000— Olindina — Bishia 
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I ESTADO DA BALUA 
PRZETMOIRA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNN - 13.647.8540001-06 

EXTRATO DE CONTRATO N° 003/2021 

CONTRATADA: EDEM1R ROMÀO DOS SANTOS - ME. 

CNPJ: 10.289.875/0001-53. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

assessoria e consultoria e suporte técnico, junto a Comissão de Licitação, suporte 

gerencial, elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, serviços de 

informações ao SIGA com inclusão dos processos iicitatórios realizados a cada mês no 

sistema, por técnicos especiaNzados, com o período mínimo de 32 horas seinanais. 

VIGÊNCIA.' De 05.01.2021 à 05.02.2021. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 03 - 2,003 - 3.3.90.34,00 - 33.90.35-00 - Fonte de 

Recirsos: 0100000. 

VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (Dez mii reais). 

~PANO LEGAL: Lei N° 8.866/93. 

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 003/2021. 

DATA DO CONTRATO: 05.01.2021. 

Olindina - BA, 05 de janeiro de 2021. 

Amon Veffiadares Oliveira 
Secretário de Administração 

Dec. 14* 002/2021 

Praça Antonio Borges de Santana, sin - Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 - Bahia 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE OLINDINA 
CNPJ 13.647.854/0001-06 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Por solicitação da parte interessada, atesto que nos exatos termos e sob as penas 

da Lei n2 8.666/93, para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que a empresa EDEMIR 

ROMÃO DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica, inscrita no CNII/MF sob o n2

10.289.876/0001-53, com Sede na Av. Tancredo Neves, n2 2421, Centro Empresarial 

Redenção, Sala 607, Caminho das Árvores, Salvador - BA, CEP: 41.820-021, Forneceu 

os produtos especificados no prazo de entrega estabelecido na Contrato N2

072/2023 com vigência de 01 de Setembro de 2023 a 31 de Agosto de 2024, 

Pregão Presencial N° 00612023, destinados à atender as necessidades das Secretarias 

deste Município de Olindina, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência e demais Anexos. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NO GERENCIAMENTO DAS INFORMAÇÕES A SEREM 

TRANSMITIDAS AO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA SIGA/TCM-BA. 

Atestamos que tal prestação de serviços foi executada satisfatoriamente, sençlo a 

referida empresa cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Sem mais para o momento. 

Olindina/BA, 11 de Dezembro de 2024ir

,411111F

• . _ 
Secre o Municipal de Administração 

Praça Antonio Borges de Santana, sin — Telefax (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 — Olindina — Bania 



... 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OU:NU:NA 
CNPJ: 13.647.854/0001-06 

CONTRATUAL N° 972/21/23. 

TERMO DE CONTRATO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLENDINA E A EMPRESA 
EDEMIR ROMÁO DOS SANTOS - ME. 

De um lado, o MUNICÍPIO DE OLINDINA, ESTADO DA BARU, pessoa jurídica de direito 
péblico interno, inscrita ao CNPI/MF sob o a' 13.647.854/0001-06, com sede rui Praça Antônio 
Borges de Santana, s/n, Centro, Olindina - BA, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. 
LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG e 6.619.331.13 SSP/13A e CPF/MF n° 
807.580.965-34, residente Av. Otávio Mangabeira, n° 120, Centro, CEP: 48.470-000, Olindina—
BA, doravante designado CONTRATANTE e do outro lado a Empresa EDEMIR ROMÃ() 
DOS SANTOS - ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPWS sob o n° 10286.876/0001-53, com 
Sede na Rua Rui Barbosa, n° 213/A, Sala, Centro. Ribeira do Pombal - BA, CEP: 48.400-000, 
neste ato representada por seu sécio, o Sr. EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS , brasileiro, 
maior, empresário, CPF/MF n° 777.498.475-53 e RG n° 795575467 SSP/13A, doravante 
designada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula primeira — Do 
objeto. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, descrito abaixo, constante do Pregão Primacial 006/2023, regendo-se pela Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93, as quais as 
partes sujeitam-se a cumprir, sob os termos e condições estabelecidos nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria no 
gerenciamento das mformagics a serem transmitidas ao sistema integrado de gestão e 
auditoria Siga/TCM-BA, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo V, 
deste Edital Pregão Presencial n° 005/2023. que deste ficam fazendo parte para todos os 
fins e efeitos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA V1NCULAÇÃO: 

2 1 - Este Contrato guarda conformidade com o Pregão Presencial n° 006/2023, vinculando-se, 
ainda, à Proposta da contratada e demais documentos constantes do Processo que, 
independentemente de transcrição, são partes integrantes e complementares deste Instrumento 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO CONTRATO: 

3.1. A CONTRATADA será considerada, para fins deste Contrato, como prestação de serviços 
de apoio administrativo, sendo os serviços em absoluta subo~io aoPresidente da Prefeitura 
Municipal de OUNDINA, aio ensejando qualquer vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE. 

CONTRATO 072/2023. 



ii ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDPIA 
CNN: 13.647.854/0001-C16 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1.0 CONTRATANTE obriga-se a: 

I — Pagar a coMraprenação ftrumcara ajustada, 
II — Prestar as informações, dOCUMMIOS e eSelareCiMeritOS necessários ao correto cumprimento 
do ajustado pela CONTRATADA; 
111 —Garantir acesso à sua documentação contábil dos periodos provenientes; 
IV — Garantir acesso da CONTRATADA à sede do Setor Contábil e Controladoria Interna da 
Prefeitura Municipal de OLINDINA, quando pertinente para o cumprimento de suas obrigações 
contratuais, bem como a utilizsção de equipamentos para o desenvolvimento dos serviços; 
V — Publicar, sob suas expensas, o extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

— Desempenhar os serviços ~rodos na CLÁUSULA I com todo zelo, diligencia e 
honestidade, observada a legislação vigente, resgururlando os interesses da CONTRATANTE, 
sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 
II — Apresentar as faturas/notas fiscais, correspondente aos serviços prestados; 
111 —Responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contratação; 
IV — Notificar a CONTRATANTE por escrito de todas as acontecias que possam acarretar 
embaraça na prestação do que foi contratado; 
V -Responsabilizar-se por todos os documentos a ele entregues pele CONTRATANTE, enquanto permanecerem 
sob sua pberdik para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau uso, pada, extravio ou 
inutilização, salvo comprovado cato fortuito ou força maior, meara° ai tal manar por ação ou osaissio de seu 
pospostos ou cauintã& pessoas que a eles tenham acesso: 
VI - Manter, ckirante toda a execnção do calme, em contgatiblidtde effl is oirrigaçbes ~lidas, todas as 
condições e qualificação exigidas ne conmenção dos serviços; 
VII- Não assumir nagionta respoardnlidade pelas consequencias de informações, declarações ou documentação 
Midótieses ou incompletas que lie forem apresentada, bem como por animam próprias da CONTRATANTE ou 
decorrer4e do desrespeito à orientação pontada; 
VIII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma. 
IX - A responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da recopilo do pretere Castrato, ficando o 
CONTRATANTE isento de ~per vaiado empregando com os meamos. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E PAGAMENTO: 

6.1 O valor global do contrito é de R$43.000,C0(quomos e oito mil rads). será pago R$4.000,00 (quatro mil 
raia) por mas, ecoforme prestação dos serviços. 

Parágrafo Praieiro. O pagenento será mimado embote apresentei° da conectam nota focal, nC o dia 10 do 
mas subsequente a assine= do coutem. O memento ~Me orá autorizedo depois de efetwrio o "neto" 
peio scrvickr competem, coadiciceado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Falhara 
apresentada em tenção aos serviços efirtivamente prestados e aos materiais empregador. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTES: 

CONTRATO 072/21t23. 
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7.1. Não será admitido reajuste antes de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro. O valor do contrato em caso de prorrogação e dos pagamentos diferidos no 
tempo será reajustado pelo IPCA e, na sua falta, do IGP-M. Não tendo sido divulgado o índice 
relativo aos exatos meses em questão, o reajuste será realizado pelos últimos meses divulgados. 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA: 

8.1. O prazo de execução dos serviços será até 31/08/2024, iniciando-se na data da sua 
assinatura, resguardada a possibilidade de prorrogação em razão da natureza continua do 
objeto, tudo nos exatos termos do art. 57 da Lei n° 8666/93 e mediante ICITLIO aditivo. 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES 
%ror 

9.1. Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 
8.666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem 
crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES: 

10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ou por danos que lhe causar, a 
CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, depois de observada a defesa prévia na forma 
da lei, as seguintes sanções, conforme a gravidade da inexecução: 
1 - advertência por escrito; 
II - Multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato inexecutado; 
111 - suspensão temporária do direito de participar de licitações, por período não superior a 05 
(cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ. ração ~fica, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, que será concedida sempre que houver reparação total dos prejuízos resultantes e, 
se o caso, após o prazo da punição aplicada em razão do inciso anterior. 

Parágrafo Primeiro. As punições dos incisos 11,111 e IV podem ser aplicadas cumulativamente, 
dependendo da gravidade da inexecução. 
Parágrafo Segundo. O valor da multa aplicada poderá ser descontado da remuneração ajustada. 
Parágrafo Terceiro. Em caso de atraso na prestação dos serviços, a multa tent de 1% (um por 
cento) por dia de atraso, até atingir o percentual máximo e ensejar a rescisão culpou. 
Parágrafo Quarto. Para a aplicação das penalidades aqui previstas o CONTRATADO será 
notificado para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO: 

11_1 reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arta. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 
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I- Pela inatlimpletiela de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsistam condições para a continuidade do mesmo; 
II- Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo Primeiro. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrtnnento, reduzida atenuo no processo, 
precedida de aadorização enfita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que laja 
conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida no art. 79, §§ 
10 e 2°, da Lei Federal n.° 8.666/93. 
Parágrafo Segundo. Poderá, também, ocorrer á rescisão amigável deste contrato, por acordo 
entre as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde 
que higa conveniência administrativa, na forma estabelecia( pelo art. 79, inciso II e § 1°., da Lei 
Federal n...° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

UNIDADE GESTORA: 0303— Secretaria Municipal de Administração - SEMAD; 
AÇÃO: 2.005— Manutenção de Serviços Técnicos Administrativos; 
ELEMENTO DESPESA33.90.34.00 — Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Terceirização; 
33.90.35.00 — Serviços de consultoria; 
FONTE DE RECURSOS:1500000 — RCCURSOs Ordinários. 

12.1. As despesas deste contrato correm à conta da seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS: 

13.1 - Os caros omissos neste Comado resolver-se-10 de acordo coa as diapoeigies da Lei de Licitações e da Lei 

CLÁUSULA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO 

14.L Fica responsável por este contrato o Waeonias Suta Batina e na sua ausência o seu 
suplente Sneneda Pereira de Santana. 
14.2. Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o 
objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às 
especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações 
do contrato; 

143. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a 
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO: 

CONTRATO 072/2023. 
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15A. As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas peia Comarca de OLINDINA, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões 
oriundas da inten~ e execução do presente contrato. 

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente, eu 02 (duas) vias de igual teor e para 
um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias. 

OlhadinaillA, 91 de Setantbra de 2923. 

_ 
MUNICÍPIO DE O ADO DA SABIA 

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 
PREFEITO - CONTRATANTE 

EDEMIR R • - O DOS SANTOS - ME 
Edemir Rombo dos Santos — Empresário 

CNP.]: 10.289.876/0001-53 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) 
RG: 0501 284,

o‘‘'. ir st4
RG: 

ENTE 

TESI ~NUAS: 

NomE, 01).1 Ife. 4,75.1/5 

CONTRATO 072/2023. 

Jenilda Pereira de Santana 
SUPLENTE 

NOME: 



EXTRATO DE CONTRATO If 072120221 

CONTRATADA EDENIIR ROMAO DOS SANTOS 
CNN: 102 .87810001-53 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO GERENCIAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES A SEREM TRANSMITIDAS AO SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO E AUDITORIA SIGARCM-BA. 
VIGÊNCIA: De 01 09.2023 à 31.082024. 
AÇÃO: 2845 — Manntseclo de Serviços Técnicos Administrativos; 

ELEMENTO DESPESA: 3191135M Serriços de consultoria; 

FONTE DE RECURSOS: cremo - Recursos Ordinário.. 

VALOR TOTAL: R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais). 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 00812023. 

DATA DO CONTRATO: 01.09.2023. 

Olindina - BA, 01 de setembro de 2023. 

Achniadrenoo 
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OUMNIMA 

EXTRATO DE RESULTADO FINAL 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONTRATO N° 
07212023. 

O Pregoeiro juntamente com sua equipe de licitação, no desempenho de 
suas atribuições legais, em conformidade com urdo o processado no Processo Licitatório 
Pregão Presencial SRP ris 006/2023, e em atenção a Lei Federal ris 8.666/93, Lei Federal ns 
10.520/2002, toma público, para conhecimento dos interessados, o seguinte RESULTADO 
FINAL, DO CONTRATO 1412 072/2023: 

PROCISSO uarkróiteo - PREGAI) PRESENCIAL SRP - Ni 
006/2023 — Objeto Contratação cie empresa para prestação de 
serviços técnicos de assessoria e consultaria no gerenciamento 
das informações a serem transmitidas ao sistema integrado de 
gestão e auditoria Sigetravil-BA, tudo conforme Edital e seus 
anexos. ABERTURA: 31/08/2023 — HOMOLOGAÇÃO: 
01/09/2023- ADJUDICAÇÃO: 01/09/2023 — DATA DA 
ASMNATURADA DO CONTRATO: 01/09/2023 — PRAZO FINAL: 
31/08/2024. 

CONTRATANTE; 

MUNICÍPIO DE Olinda-a/BA — inscrita no CNPJ sob ort.s 13447.850)0Qi46. 

'Sor,

Edemir Romão dos Santos, CNPI/MF N.2 10.299.876/0001-53, CUJO valor global da presente licitação 
é de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) Portanto, atendendo aos interesses dessa prefeitura, 
conforme a Lei 8.666/93. 

Publique-se. Peio presente, promova a publicação imediata deste resultado de 

licitação nesta data. 

Olindina - 8a, 01 de setembro de 2023 

111 
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DtARIOÇNCIAL 4

EXTRATO DE CON1RKR) W ~RN 

CONTRA/MA: EDEM2 ROMAO DOS ~TOS 
CNN: 10~0001-53 
ORAM CONTRATAÇA0 z PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
rÉcancos DE ASSESSORIA E °Miam" NO OEUNCIAANSNINO DAS 
RIPOIGIAÇÓES A SEREM TRA~AS AO SISTEMA INTEGRADO DE 
"ÃO AUDTIORIA.SIGAtl". 
~NUA: De MUNO à 31.082324. 
AÇA -11~411# ~tos Tikakesadierebeentliast 

IRENEM 10~ ~O- Sant" ó, , -- j 

VONIN ~MG& MANA- Raia" OerAneheba. 

VALO* TOTAL R$ 48100,00 (0~ o alo mi reakt). 

~AÇA& Ru.° Premendid 006/2023. 

DATA IDO COMMOc 0109202a 

O e-8&O1do 3. 

Amon'aexchees °ibera 
Ate~ Amotigebion 

o 
4 a 16 

bei dal~AIRlikketag~ net ala twrgait~~e ~remia Oficial 
911" 0 """ ~IMOS wrike~ adi Ft" -AANNT-**24~28N, ore imAd kies~ danise~mos-~Ne 

04/09t2023, 0814 



ADOLINCAMIOMOLOGAZ 

O Prefeito Municipal de CUIM/na, lutado de Bebia, no uso de suas 
atribuipSes, após perecer de Comiaaao Permanente da Lioitaçóes, em 
concordancia com o que determine a Lei 8.666/93 

pO$OLVE: 

ADJOUUENK 1110~~ O PROCESSO LICITATORIO PREGÃO PRUZINCIAL 
N°.006/2023, CONTEAUÇÃO Dl musa PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS 
rtaicos De A39833ORIA t CCM!~ NO eutZliCIAMTO DA3 
IIIIM4AÇOI3 A OREM TRANSMITIDAS AO SISTEMA ~AZO Dg GESTÃO E 
AUDITORIA SIGA/TOM-BA. 

Valor de RO 48.000,00 (qutrinta e oito aU reais). 

Com as eopecificações contidos noa anexos do edital, ho Município 
de OlIndine/Oe, declaramos como vencedora, por oferecer o menor 
preço global a empresa: 

ROCKIR RONAO DOS SAW708, ONU: 10.289.876/0001-53 

phartameo, atendendo aos intentares ~lu Prefeitura, conforme a 
Lei 8.666/93. 

3041b10) & ZMIZOIA3 

Olindinaaa, eia 01 de setembro de 2023. 

amots Alberto Araujo Dentas 811110 
Prefeita Municipal de 011ndina 

renaa Oficial 15 ,* ~0-0-é,   ii~eiwir h rea Meou Imsio• • ~E 

1 



350b3ad90ailibel2a92308/1589bde9964f216374525a.pdf 12"Ps:1114143~ 0~~ 081 -allends.-2023109/3306-

Naupo 

11~12111~121212161 

ntoammaPrio uerrATásao, CONTRATO ?' 
.72/3•13. 

0 FT~ro ~ris nal Ag "dee de delleedd ma denodadas de 
ale$ atieingeili emb ceed~eile mul tom o ~indo no ~em ~Web 
Pendo ~me 51,41 ~Mn • ent ~Ia e Lel ~mal ed Ullited, Lel federei 
10.521V2ema eeree pedem pia cenleelemeneed reseedel. empielle IIIMULIADO 
nau. DO 02~ 1~ 

dIdeaded tk1~0 Peddled ~EM - MI 
~Mn - ObOoo Czatratedlei de empem geie ~Me de 
~dm tilada* de ~de e ~Ma ao gwendereemee 

hdafflaaMe ittellii ~dei me ~ema ~do de 
dadde dedais ~MA" lede ~4~ East it imes 
anneee,. deeRTURAt USRAMI 16011101~111e 
nnorna. ADIUDICALAD% ostionen - Doa ao 
antonyouba de com" ~MOO - Peed0 
311/0~ 

~O" 

eadeediled 2110~ isterier 014 medem.' 111dIVIIIIIINAL 

1E~ 

idmihr o én arrie, c211~ M. 10~§/ 020143. ad,  eekw eiGhel Is Orumwr ocingo 
Is 4.000.0d neve= e aio cid reele), ~mie% atemelamb linemedess demi Padeleee. 

cedlonee a lei LM" 

Publiquisla Pilo prema, prankerL embai:Me inedieta dedo nimadtado di 
Idtaolo ontadete. 

diedbe - dm. dl de sowiro os 2on 

meie dedidedeereerap 
Peeleeem 

aderdeommeeda adereTemice~e. *o Imemmeamemmede~ ~roupa Oficial 
. ~de 2~, diádoemuiau de Chatudilbiles 11~IL 

5 of 16 04009f/023. 08:14 



offlitiniirduwatalogpaiinpymoopi la~ sab 'taiggeepas emors magefflef •Pc~ gegem!ema.

110 anntairdati co~i t W19' Negt~P 

'004135in 3, %%mima IP olool~ — ozooS 21) alLIS gen Iro" zgi utsi t-9ot (sx.) ~PP ototneittuax s z j 

Iffr:~1~71241~110NR5 

ratel - noz op onte,an apot 1.218 462o1 OPOinnd zzozroto 
Peposola ogeold OP EM.MO offl000 of, oPoPrl of, Momo soPienniag aoe antemuro ygpagpeno ap walpgffl ~.1,1 V 

1:311,4111 75 —V5WRI ~Cr INF oNk

"Tatel - CCM oP onwoPS :IP CO 'on-13•10 95 ou oPo~ WKI900 So5ozonçi 
Úri ald agiittg~ o" oPoPon oP W3 øp 005onoo ooPsommg00. VigninO,  ~PIRO ot,  latimooK ormoilki V 

ViV1183 

901000/K809*G - fdt% 
Y1ION110 30 liVetlaDtakil 

YTHVII Va 0011,S3 

. • CZOC IP 0~0 oP L1 • VIUVES 
¥3 • IX Off 

" • • . . , • 
" •: • *NOS "411~10 9P -Pdgál01-44 

impapprigyrro 
Z21.130 

OfOrachát 
.s3connenal..! 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Por solicitação da parte interessada, atesto que nos exatos termos e sob as penas 

da Lei n2 8.666/93, para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que a empresa EDEMIR 

ROMÃO DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o n2

10.289.876/0001-53, com Sede na Av. Tancredo Neves, n2 2421, Centro Empresarial 

Redenção, Sala 607, Caminho das Árvores, Salvador - BA, CEP: 41.820-021, Forneceu 

os produtos especificados no prazo de entrega estabelecido na Contrato NQ 

040/2023 com vigência de 03 de Mato de 2023 a 31 de Agosto de 2023, Dispensa 

N° 016/2023, destinados à atender as necessidades das Secretarias deste Município de 

Olindina, conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais 

Anexos. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e 

consultoria no gerenciamento das informações a serem transmitidas ao sistema integrado de 

gestão e auditoria SigarTCM-BA. 

Atestamos que tal prestação de serviços foi executada satisfatoriamente, sendo a 

referida empresa cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Sem mais para o momento. 

Olindina/BA, 11 de Dezembro de 2024. 

Secre 
Ira 

o Municipal de Administração 

Praça Antonio Borges de Santana, s/n —"relatar (075)3436-1181/1182 
CEP 48.470.000— Olindina — Bahia 
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ESTADO DA BAH1A 
PREFEITURA MUNICFPAL DE OLINDINA 

smiA CNPJ - 13.647.854/0001-06 

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2025 

CONTRATADA: EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS-ME 

CNPJ/MF: 10.289.876/0001-53 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e 
consultoria no gerenciamento das informações a serem transmitidas ao sistema integrado 
de gestão e auditoria Siga/TCM-BA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE GESTORA: 0303 
AÇÃO: 2005 — Manutenção de Serviços Técnicos e Apoio Administrativo 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903400 — Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de Terceirização 
ELEMENTO DE DESPESA. 33903500 -- Serviços de Consultoria 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

VIGÈNCIA: De 09.01.2025 à 31.12.2025. 

VALOR TOTAL: R$ R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil reais). 

AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133, Art. 74, Inc. III

LICITAÇÃO: inexigibilidade 007/2025. 

DATA DO CONTRATO: 09.01.2025. 

Olindina - BA, 09 de Janeiro de 2025 

Amon Valladares Oliveira 
Secretário de Administração 

Dec. N° 002/2021 

Praça Antonio Borges de Santana, s/n - Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 - Olindina- Bahia 

dacumenio esto disponibiláado n sue VINAV GlindIrta. ba g o b r Imprensa Oficiai 
nado iFtgltairnentaixonkame ide - 2.200-2 de 24/08)2001, que institui a irrFraetrutura de Chaves Públicos Brasileira -•1Cikerout 
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díjjkitijia CNPJ: 13.647.854/00014)6 

TERMO DE CONTRATO 011/2023 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

CONTRATO DE FORNECIMENTO CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO 
DE OLINDINA - BA E A EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME, EM 
DECORRENCIA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°001/2025 

De um lado, o MUNICI PIO DE OLINDINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito púbrico interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 13.647.854/0001-08, com sede na Praça Antonio Borges de Santana, s/n, Centro, Olindina 

- BA, neste ato representado por seu Prefeito o Sr LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG n* 

6.619.331.13 SSP/BA e CPF/NIF n° 807.580.965-34, residente Av. Otávio Mangabeira, n° 120, Centro, CEP: 

48.470-000, Olindina-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Empresa 

EDEMIR ROMA° DOS SANTOS - ME, inscrição CNPJ N° 10.289.876/0001-53, com endereço comercial à RUA 

RUI BARBOSA, N° 213 CENTRO RIBEIRA DO POMBAL-BA, CEP - 48.400-000, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada peio Sr. EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS, CPF 777.498.475-53 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de fornecimento, oriundo do 

Processo de lnexigibilidade de Licitação n° 007/2024, nos termos da Lei n° 14.133, Art. 74, inciso III c" e 

mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria no gerenciamento 

das informações a serem transmitidas ao sistema integrado de gestão e auditoria Siga/TCM-BA 

12. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência 

constante no Processo Administrativo 008/2025 e Proposta de Preços. 

1.3 Objeto da contratação: 

ESPECIFIC.400 WilDADE DE 
MEDIDA QUAYTIDAD£ evALO R UNITARRO 

Contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de assessoria e consultoria no gerenciamento 
das informações a serem transmitidas ao sistema 
integrado de gestão e auditoria Siga/KM-BA. 
VALOR TOTAL: R$ *1000.00 (Noventa e mis me reais) 

Mensalidade 12 Ri 8£00.00 

1.4. Vinculam esta contrafação, fidependentemente de transtelçãO: 

14.1 O Termo de Referancia; 

1.4.2A Autorização de Contratação Direta 

1.4.34 Proposta do contratados e 

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

21 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 

prormgável por até 10 anos, na bnria dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

e) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém Interesse na realização do 
serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o Interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. A prorrogação de oordrato deverá ser promovida mediante celebração de teimo aditivo. 

2.7. Nas eventuais prorrogações ~atuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou guinados como condição para a renovação. 

2.8 O contrato Mo poderá ser prorrogado guando o contratado btef sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneldade ou impedimento de licãar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 'art. 92.1V, VII e XVIII

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil reais), em 12 parcelas. 

1° parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencimento em 28/02, no valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais) 

29 parcela- referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencimento em 28/02, no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais); 
35 parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12), com vencimento em 31/03, no valor de RS 
8.000,00 (oito mil reais); 
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4° parcela - referente aos serviços prestados em abril (04112), com vencimento em 30/04, no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais); 

5° parcela - referente aos serviços prestados em maio (05/12), com vencimento em 30/05, no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais); 

6' parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12), com vencimento em 30/06, no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais); 

7° parcela - referente aos serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 

8.000,00 (Oito mil reais); 

8° parcela - referente aos serviços prestados em agosto (08/12), com vencimento em 29/08, no valor de R$ 

8.000,00 (oito me reais), 

9' parcela - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento em 30/09, no valor de R$ 

8 000,0e (oito mil reais); 

10' panela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12), com vencimento em 31/10, no valor de R$ 

8.000,00 (oito red reais); 

lla parcela - referente aos serviços prestados em novembro (11/12), com vencimento em 28/11, no valor de R$ 

8.000,00 (fido mil reais); 

12' parcela - referente aos serviços prestados em dezembro (12/12), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 

8000,00 (riflo mil reais); 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárics, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Terno de Referencia, anexo a este Contrato. Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e o 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura, em 03 de janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado peto FGV IBRE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e ccocluidts após a ocorrancia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir doe 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importando calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serà(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) Indico(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) meãs ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

7.8. O reOuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

83. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seXa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

86 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 

87 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestffielecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

812 O consorcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decair 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (isst 92. XIV. XVI e XVII) 

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercido da atividade. 

9 2. Atender às determinações regUares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. 11) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, substitua., às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Codisto de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual peio Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos, 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge canpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contudo, nos termos do 
artigo 48. parágrafo único, da Lei n°14.133. de 2021, 

9.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
más seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e ti Divida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se peio cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previderciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou Informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos ã execução do 
empreendimento 

9.11. Parahsar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9 13.Conduzir os trabalhos com estrita observãncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e discOlina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
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meemos executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9 15.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualifica* na contratação; 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.18.Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no art. 124. 11. d. da Lei re 14.133. 
de 2021; 

9.19.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços; 

CLAUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PER11NENTES Á LGPD 

10.1,As partes deverão cumprira Le r  de 14 de agosto de 2018 (1..GPP, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento cie contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa 

10.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art, e° da LGPD. 

10.3.E vedado o coas:orbite:tecido com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10,4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.5.E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6,0 Contratado deverá exigir de suboperadores e stbcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7.0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10.9.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadarnente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser manbdos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastretival de tratamentos realizados (LGPD, art 37), com cada ~aso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9.0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10,10.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
gualdo indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações editadas na forma da LGPD 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (pl. 92. XlI) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV) 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021,0 contratado que: 

e) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos txr ao interesse optativo; 

c) der causa á inexecução total do contraki; 

di ensejar o retardamento de execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou peses declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• convortar-se de modo inkioneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto 110 art. 5° da Lei n° 12.646, dei° de agosto de 2013. 

12.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (ad. 166 §2' da 1,,g_n° 14.133 de 21221)” 

u. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 13, "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156. § 4°, dalei ri° 14,134. de 2021); 

a. Declaração de inidixieldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", 1°, '`g" e °h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e *ri', que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave tart. 156. 55°. da Lei n° 14.133_ de 2021). 

iv. Multa: 

e) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida, 
até o limite de 10 (dez) dias, 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 10 (dez), peia inobstaváncia do prazo fbcado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Leio. 14.133, de 2021. 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a ill1~100 total do contrato prevista na alínea "c' do subitem 12.1, de 15% a 
30%do valor do Contrato. 

f) Para infração descrita na allnea "b" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

g) Para infrações descritas na alínea 'ti* do subitem 12.1, a murta será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

h) Para a infração descnta na Orme "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reParaÇão integral do dano causado ao Contratante ( an 156. 49°. da Lei n° 14.133. de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
ar. da Lei a° 14.133. de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. do Lei n°14,133. de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabaleis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. or. da Lei n° 14.133. de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneiciade para licitar ou contratar. 

12.5.Na aplicação das sanções serão consideracios (art 156 ai', da Lei n°14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Ia as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

a) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de contrate. 

12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 ou em outras beis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12,84e, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159). 

12.7,A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderado sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conta*, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juddica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Crieç), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161. da Lei ri° 14.133. de 
2021) 

12.9.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 153 da Lei ri° 14,133/21. 

12.10.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
efou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua corri o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/M,
n°26. de 13 de abril de 2022 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) 

13,1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
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cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fbarido, sem Ónus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

13.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de ~rateio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado por algum dos motivos previstos no wtieo 137 da Lei n° 14.133/21, bem corno amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a anila defesa. 

13.5.1. Nesta hOtese, apiicam-seiambérnsaartigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de txxiduir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurldica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjeffira. 

13.6.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já ctursiridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagterentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-
financeiiro, hipótese em que será concedida indenwação-por_rneiode_temio.inderiizatono_(art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.8.0 contrato poderá ser extinto 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, económica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou invente em linha reta, coletaral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV da Lei n.° 14.133, de 2021); 

138.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no ambito do órgão 
contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto ti..* 7.203 de 4 de junto de 2010). 

CLAUSULA DÉCIMA MARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos na dotação 
abaixo discriminada: 

UNIDADE GESTORA 0303 
AÇÃO: 2005— Manutenção de Serviços Técnicos e Apoio Administrativo 
ELEMENTO DE DESPESA 33903400 — Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
Terceirização 
ELEMENTO DE DESPESA 33903500— Serviços de Consultoria 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 — Recursos não Vinculados de Impostos 
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14.2. A dotação retentiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação de Lei 
Orçamentária respectiva e lkieração dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS (át 92. III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078 de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princlpios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina CbS art.. 14 e seouinteackelei n°14.113. de 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o bmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do 
contrato. 
163 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consukoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máidmo de 1 
(um) más (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

16.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14,133. de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 bem como no respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao 
art. 91, ~IX da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao ail, 8°, 62°, da Lei n. 12.527. de 2011, c./cart. 7'. 63°. inciso V. do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁSULA DECIMA OITAVA - FISCAL DE CONTRATOS 
181 A fiscalização da execução do objeto será efetuada peia servidora a Sr. JACONIAS DE SOUZA BATISTA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA.- FORO (art. 92, 61°) 

91 Fica eleito o foro da Comarca de Ofindina - BA como único e competente para dirimir os litigios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92 §1°, da Lei n°14.133121. 

Olindina/BA, 09 de Janeiro de 2024. 

MUNICÍPIO DE OLINDINA ESTADO DA BANIA 

LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO 

PREFEITO - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL - BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÕNICA 

Número da Nota Data e Hora da Emissão 
000497 27/12/24 14:05 

Código de Verificação 
24033240F 

Reg. Especial Tributação 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

Período de Competência 
12/24 

Natureza da Operação 
Tributação no Município 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF 1 CNPJ: 10.289.876/0001-53 

Nome/Razão Social: EDEM1R ROMÃO DOS SANTOS 

Endereço: RUA RUI BARBOSA N° 213/A„ - CENTRO. CEP: 48400-00 

Município: Ribeira do Pombal UF: BA 

Inscrição Municipal: 000.002.920/001-02 

E-mail: EDEMIRROMAO©HOTMAILCOM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CNPJ: 13.647.854/0001-06 

Endereço: PRAÇA ANTONIO BORGES DE SANTANA, S/N, PREDIO - CENTRO. CEP' 48470-000 

Município: Olindina UF: BA E-mail: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Serviço: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria no gerenciamento das informações a serem transmitidas ao 
sistema integrado de gestão e auditoria SigafTCM-BA Qtd: 1 Valor Unitário: 4.000,00 Valor Total: 4.000,00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.000,00 

CODIGO DOS SERVIÇOS 

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 

dados e informações de q 

RETENÇÕES FEDERAIS 

P1S(R$) I COF1NS(R$) 
0,00 I 0,00 I 

VALORES 
Valor dos Serviços(RS) I 

4.000,00 

ISS(RS) I 
105,20 I 

Deduções(R$) I 
0,00 I 

ISS Retido(RS) I 
0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

N. FISCAL REFERENTE AO MÊS DE AGOSTO DE 2024_ 

INSS(RS) 1 1R(R$) 1 
0.00 I 0,00 I 

CSLL(R$) 1 
0,00 1 

Desconto Incondicionado(R$) I Base de Cálculos(RS) I 
0,001 4.000,00 

Desconto Condicionado(R$) 
0,00 

Valor Liquido(R$)1 
4.000,001 

Outras Retenções(R$) I 
0.00 I 

Aliquota(%) 
2,63 1 

Valor Total da Nota(RS) I 
4.000,00 

Assinatura Digital: 24033240F59E9D002538209EB F084C448BC8FEAF0F887E39 



Rua: Rui Barbosa, 213, Centro, Ribeira do Pombal-BA 
CNPj: 10.289.876/0001-53 

A LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES é uma empresa estruturada para oferecer serviços de 
assessoria e consultoria na área do sistema Siga de alta qualidade, atuando de forma preventiva para 
garantir a tranquilidade e satisfação de seu cliente e setor de licitações. 

Com mais de 16 anos de existência a LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES está voltada ao 

atendimento de órgãos e entidades (prefeituras, autarquias, câmaras municipais e Consórcios Públicos) que 

estão sujeitas às regras específicas da administração pública voltado a areia TÉCNICA ESPECIALIZADA NO 

ENVIO DAS INFORMAÇÕES MENSAL DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E 

AUDITORIA (SIGA), prezando sempre pela ética, transparência e responsabilidade na realização dos serviços 

que lhe são confiados, tendo como meta a promoção dos melhores resultados aos seus clientes. 

Desta forma, essa é a nossa missão: "Promover, com qualidade e tempestividade, práticas especificas no 

envio das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga), 

voltadas para melhoria de qualidade de vida da população". 

Justificativa do Preço 
A LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA para a apresentação da sua proposta leva em 
consideração diversos fatores, dentre os quais a singularidade dos serviços, responsabilidades das 
atividades, notória especialidade, características que exigem a dedicação do profissional com 
conhecimentos específicos para o desenvolvimento das atividades. 
Outra nuance importantes que devemos considerar é o volume das transações ocorridas mensalmente 

e anualmente, em relação ao objeto da proposta, na Entidade contratante; número de fornecedores do 

Município; a exigência de disponibilização de profissional com dedicação exclusiva para a contratante; 

a estrutura interna de pessoal e material da contratante; a distância entre o local da prestação dos 

serviços e a sede da empresa; realidade das normas pertinentes ao serviço, vigente no Município, etc. 

Preços e Condições de Pagamento 
Para a realização dos serviços objeto da presente proposta, a Câmara Municipal de Nova Soure, 

pagará à LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, o valor Global de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil 

reais) da seguinte forma: 

13 (treze) parcelas iguais e sucessivas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nas seguintes datas: 

• 31 de janeiro de 2025 

• 28 de fevereiro de 2025 

• 31 de março de 2025 



LICITEC 
Assessoria e Consultoria em licitação e Contratos 
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• 30 de abril de 2025 

• 30 de maio de 2025 

• 30 de junho de 2025 

• 31 de julho de 2025 

• 29 de agosto de 2025 

• 30 de setembro de 2025 

• 31 de outubro de 2025 

• 28 de novembro de 2025 

• 31 de dezembro de 2025 

13' parcela - referente aos serviços internos, resposta anual ao TCM e fechamento 
do ano 2024 (13/13), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). 

Nos valores apresentados já estão incluídos todos os custos da LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, inclusive os que versam sobre pessoal, encargos sociais, financeiros, tributários e trabalhistas. 

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite do art. 105 e 106 da Lei 

14.133/21, conforme faculta a legislação de regência, caso interesse da administração. 

Esta proposta tem um prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

Na certeza do acolhimento desta proposta, ficamos no aguardo da devida autorização para a 

realização dos serviços, nos colocamos a disposição para sanar quaisquer dúvidas. 



EC 
ssona e Consultoria em licitação e Contratos 

Rua: Rui Barbosa, 213, Centro, Ribeira do Pombal-BA 
CNPJ: 10.289.876/0001-53 

PROPOSTA DE PREÇO 
OBJETO: Execução de serviço de assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga). 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UND. V. UNIT. V. TOTAL 

/ 

Execução de serviço de 
assessoramento/consultoria técnica 
especializada no envio das informações 
mensal da remessa eletrônica para o 
sistema integrado de gestão e auditoria 
(siga). 

12 Mês R$5.000,00 R$60.000,00 

V.TO TAL R$60.000,00 

13a parcela R$5.000,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

V.TO TAL R$65.000,00 

Ribeira do Pombal - BA, 02 de janeiro de 202 

LICIT Ot CIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
CNPJ: 10.289.876/0001-53 

Edemir Romão dos Santo 
CPF: 777.498.475-53 
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PARECER JURÍDICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BAHIA. 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. assessoria/consultoria 
técnica especializada no envio das 
informações mensal da remessa 
eletrônica para o sistema integrado de 
gestão e auditoria (siga). Artigo 74, III, 
"c" da Lei Federal n°14.133/2021 — Nova 
Lei de Licitações. Legalidade. 
Possibilidade. 

Vem a esta Assessoria Jurídica requerimento para analisar a possibilidade 

de contratação dos serviços de assessoria/consultoria técnica especializada no envio 

das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e 

auditoria (siga) Cumpre esclarecer, inicialmente, que tal contratação 

necessariamente, decorre de processo inexigibilidade de licitação, com fundamento no 

artigo 74, III, "c" da Lei Federal n°14 133/2021 — Nova Lei de Licitações, inclusive, se é 

necessário comprovar a notória especialização e a singularidade do objeto. 

Destacamos que a Resolução TCM n° 1282/09 dispõe acerca da 

obrigatoriedade da administração direta e indireta municipal remeter ao Tribunal de 

Contas os dados e informações da gestão pública municipal, no gerenciamento da 

gestão pública através do SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA-SIGA, 

obedecendo as normas de envio estabelecidas na resolução 1255/07, além de 

encaminhar a documentação gerada pelo SIGA, para as respectivas Inspetorias 

Regionais, obedecendo a Resolução n° 1.273/08. A introdução do Sistema Integrado 

de Gestão e Auditoria - SIGA pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia se faz necessária uma gestão mais detalhada da Administração. 

A empresa a ser contratada demonstrou experiência voltada ao 

atendimento de órgãos e entidades (prefeituras, autarquias, câmaras municipais e 

Consórcios Públicos). 

contato ribeiroeneves.adv.br • Fixo: 71 9.8108 1977 1 77 3455 1523 

Alameda Salvador. n 1.057. Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores, 
CEP: 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernandes, n. 71. 1° andar, Centro. CEP: 46.300-000, Caculé/BA 
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A Lei 14 133/2021 permite a contratação por inexigibilidade de licitação 

para serviços técnicos especializados de natureza intelectual, como consultorias, 

auditorias e estudos técnicos. 

Trilhando percurso semelhante, inclusive calçado no regramento instituído 

pela Lei das Estatais (Lei n° 13 303/2016), a Nova Lei de Licitações (Lei n° 

14.133/21) não trouxe expressamente a exigência da singularidade, preferindo 

elevar a notoriedade como fator determinante para enquadramento da contratação 

direta de serviços técnicos de consultoria e assessoria em que se verifique uma 

inviabilidade de competição no caso concreto 

Eis o novo tratamento legal da matéria (Lei 14.133/2021): 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(.-) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação 

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço em baila, dada a 

sua natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, e experiências 

anteriores, pode vir a ser contratado pela Administração Pública, de forma 

excepcional, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória 

especialização do profissional ou da empresa contratada. 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria 

Sylvia Zanella Di Retro, na Obra intitulada "Direito Administrativo", Ed. Atlas, São 

Paulo, 2014, esclarece o seguinte: 

"(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; 

de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 

discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 

possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 

contatoeribeiroeneves.adv.br • Fixo. 71 9.8108 1977 1 77 3455 1523 

Alameda Salvador, n. 1.057, Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 1806, Cominho das Árvores. 
CEP: 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernondes, n 71. 10 andar, Centro, CEP: 46.300-000, Cocule/BÁ 
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que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 

inviável". 

Sobre os critérios que devem ser adotados para fixação dos honorário e o 

percentual a ser pago, deve ser observado a razoabilidade dos gastos empreendidos 

de igual modo deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços 

pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 

caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores 

pactuados em contratações anteriores do próprio notório com órgãos públicos, 

que guardem semelhança nos objetos. 

Ante tais alegações, os Tribunais pátnos já entenderam, de maneira 

uníssona, acerca da possibilidade de contratação de contadores ou empresas através 

de inexigibilidade de licitação: 

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA RELATIVA A FATOS E PROVAS. 

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. 

Em verdade, a contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 

estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de 

forma a evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a 

satisfação do objeto contratado e que é inviável a competição entre 

outros profissionais. 2. No caso dos autos, o tribunal de origem 

reconheceu a notória especialização e a singularidade do 

escritório contábil dentro daquela municipalidade com base na 

análise dos fatos e das provas, de modo que a reforma do acórdão 

vergastado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 

qualificação jurídica deste. 3. não a mera Nesse contexto, 

inafastável subsiste o Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 4. 

Agravo regimental não provido. (STJ, T2 - Segunda Turma, AREsp 

20.469/GO, Rei Min. Mauro Campbell Marques, j. 06/09/2011, p. 

DJe 14/09/2011) 
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O Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, TCM/BA também corrobora 

com esse mesmo entendimento: 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA 

BAHIA AJU: ASSESSORIA JURÍDICA ORIGEM: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTANA PROCESSO N° 03544e21 PARECER 

N° 00400-21 EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA, VIA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E 

CONTÁBEIS INOVAÇÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO. A 

contratação direta dos serviços de advogados e contadores, por 

inexigibilidade de licitação, devem pautar-se nos critérios 

estabelecidos na legislação de regência, competindo ao Gestor 

observar as seguintes premissas: 1. Demonstração da inadequação 

da execução do serviço pelos servidores integrantes do quadro de 

pessoal do Poder Público, a fim de se viabilizar a contratação 

externa do serviço advocaticio e contábil mediante licitação ou, 

excepcionalmente, diretamente, via inexigibilidade. 2. Se para 

atender a necessidade Pública, ficar devidamente justificado 

que a execução do objeto se dê por intermédio de um 

profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato, será o caso de realizar a contratação direta. 3. A 

comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 

atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 

reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 

contratação, ou seja da subsunção do fato à norma, é encargo que 

incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais, a fim de 

se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a 

preferência do contratante, como acontece entre nas contratações 

entre particulares. 4. Garantia da pertinência temática entre a 

notória especialização do profissional ou da empresa com o objeto 
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a ser contratado. 5. Validação da razoabilidade dos gastos 

empreendidos. mediante a pesquisa de contratos com órgãos 

públicos, com objetos similares em que o notório figurou como 

contratado. 

Em sendo assim, em alinhamento com a Jurisprudência do próprio 

TCM/BA, e considerando as informações e documentos apresentados, opino pela 

legalidade da contratação dos serviços de assessoria/consultoria técnica especializada 

no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de 

gestão e auditoria (siga), através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos 

termos do art. 74, III, § 3°, da Lei 14.133/2021. 

Salvo melhor juizo, é o parecer, que ora submeto à apreciação e 

aprovação da autoridade administrativa competente. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNN n.° 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 
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PARECER JURiDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni' 04/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. EXECUÇÃO DE 

SERVIÇO DE ASSESSORAMENTO/CONSULTORIA 

TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS 

INFORMAÇÕES MENSAIS DA REMESSA ELETRÔNICA 

PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E 

AUDITORIA (SIGA). INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

ART. 74, III, "C" DA LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 

PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

I- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação da pessoa jurídica EDEMIR 

ROMAO DOS SANTOS -ME, inscrita no CNPJ n.° 10.289.876/0001-53, para execução do 

serviço de assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 

mensal da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga), 

através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, III, "c", da Lei 

14.133/2021. 

É o relatório. 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 

em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 

decisão da autoridade competente que poderá optar pela acolhimento das presentes razões ou 

não. 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasararn o procedimento, 

é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do 

presente procedimento 
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As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame 

Natatório cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse 

público, sem menosprezar o principio da impessoalidade, que regula a participação dos 

licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n° 

14.133 (Lei de Licitações). 

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a 

licitação visa: 

[...] proporcionar ás entidades governamentais a possibilidade de 
realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados 
ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas 
administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p. 158). 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sina que non para a 

consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a 

proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados 

igualdade de condições. 

Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar livremente, 

porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e a moralidade administrativa, sobretudo" (2010, p. 187). 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidacle de licitação, conforme previsto no art 74 da Lei n° 

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, III da Lei n° 14.133 de 2021, a qual entende ser 

inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em que a 

Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

intelectual. 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alinea "c", 

da Lei n° 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibikidade de licitação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais 

ou empresas de notória especialização. 

; Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
111 — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
c) assessorias ou çonsultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
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• tributárias; (. .) 

Neste sentido, o § 30 desse artigo estabelece que a notória especialização do 

profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai 

decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização. 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

Dos documentos apresentados pela empresa EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS -ME, 

verifica-se claramente a NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO da referida empresa, bem corno, através 

dos certificados e da comprovação do seu desempenho em diversos Municípios do Estado da 

Bahia. 

Quanto à SINGULARIDADE, o Ministro Dias Tóffoli já se manifestou sobre o tema, 

pontuando que serviços singulares são aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, 

detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles 

características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte 

subjetivo, o denominado 'toque do especialista', distinto de um para outro, o qual os qualifica 

como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a 

subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 

possibilidade de competição.' 

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram 

juntados certificado, cursos livres afins ao serviço público, bem como, Atestados de Capacidade 

Técnica, atestados estes que evidenciam os trabalhos realizados pela pessoa jurídica para outros 

órgãos públicos, o que acabam por indicar a especialização notória desta empresa de assessoria 

e consultoria administrativa em compras públicas. 

O valor da contratação discriminado na Proposta de Prestação de Serviços 

apresentada pelo proponente constante nos autos e evidenciado também pelo Setor de 

Licitações em seu relatório, foi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo 

objeto em outros órgãos deste município e de município limítrofes, o que demonstra a 

coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local. 

1 TCU, Acórdão n" 1.273/2015 - Plenário. 
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Não obstante, os contratos realizados por inexigíbilidade de licitação 

com fundamento nos requisitos da 'singularidade' e "notária especialização" são diferentes dos 

demais contratos celebrados com o ente público, principalmente, por se fazer presente o 

critério da confiança (fidúcia), vaioração de caráter subjetivo e que foge ao modelo clássico de 

licitação. 

Salienta-se, ademais, o preenchimento dos requisitos legais elencados pelo 

inciso ill, do Art. 74 da Lei 14,133/2021, mediante apresentação da documentação 

estabelecida pela legislação. 

CONCLUSÃO; 

Ante o exposto, OPINA pela viabilidade jurídica da contratação direta por 
inexigibilidade fundamentada no art. 74, 111 "c" da Lei n. 14.133/2021, da pessoa jurídica 
EDEMIR ROMAO DOS SANTOS -ME - CNP): 10.289.876/0001-53 para a execução do 
serviço de assessoramento/consultoria técnica especializada no envio das informações 
mensais, da remessa eletrônica para o sistema integrado de gestão e auditoria (siga), desde 
que observadas as disposições da Lei 14.133/2021, 

S.M.1, é o parecer. 

Nova Soure-Bahia. 03 de janeiro de 2025 

Emília Náj Rosá rio 
Procuradora Juridica 
Portaria na 04/2025 

OAB/BA 64.388 
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ADJUDICAR E HOMOLOGAR 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 

de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N°. 

004/2025, Contratação de empresa para Prestação de serviços 

técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação 

do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área 

pública administrativa, bem como Orientação e Capacitação dos 

Funcionários envolvidos na atividade, a empresa EDEMIR RO O DOS 

SANTOS-ME, pessoa jurídica, CNPJ n.° 10.289.876/0001-53, Rua Rui 

Barbosa, n°213, centro, Ribeira do Pombal-Ba, CEP: 48.400-000, 

com o valor global de 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

Portanto, atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 

14.133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Car alho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 
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TERMO DE CONTRATO 004/2025 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 
CÁMAFtA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA e a empresa EDEMIR 
ROMAO DOS SANTOS - ME, em decorrência da Inexigibilidade de 
Licitação n° 004/2025. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, 
com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Senhor 
Nilton Carvalho de Lima, CPF N° 002.446.953-63 doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a pessoa jurídica EDEMIR 
ROMAO DOS SANTOS - ME, inscrição CNRI N° 10.289.876/0001-53, com endereço comercial à RUA RUI BARBOSA, N° 213, CENTRO, RIBEIRA DO 
POMBAL-BA, CEP - 48.400-000, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS, CPF 777.498.475-53, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo n° 004/2025 e em observância às disposiçoes da Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislações pertinentes, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de Licitação n° 004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA 
(Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área pública administrativa, bem como Orientação e Capacitação dos Funcionários 
envolvidos na atividade. 

1.2. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência constante no Processo 
Administrativo 004/2025 e Proposta de Preços. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

1 

Prestação de serviços técnicos de Consultoria, 
Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA 
(Sistema Integrado de Gestão e Auditoria). 

Mensalidade 13 R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.4.3. A Proposta do contratado; e 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período 
de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor total de R$ 65.000,00 (sessenta e 
cinco mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

18 parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12), com vencimento em 31/01, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 

2' parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencimento em 28/02, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 

38 parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12), com vencimento em 31/03, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

4" parcela - referente aos serviços prestados em abril (04/12), com vencimento em 30/04, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

5 8 parcela - referente aos serviços prestados em maio (05/12), com vencimento em 30/05, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

6 8 parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12), com vencimento em 30/06, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

78 parcela - referente aos serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

8' parcela - referente aos serviços prestados em agosto (08/12), com vencimento em 29/08, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais); 

9 8 parcela - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento em 30/09, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 

10' parcela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12), com vencimento em 31/10, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 
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11" parcela - referente aos serviços prestados em novembro (11/12), com vencimento em 28/11, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); 

12a parcela - referente aos serviços prestados em dezembro (12/12), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 

12 a referente aos deslocamentos, alimentação, hospedagens e demais despesas diversas, bem como, aos serviços internos, 
resposta anual ao TCM e fechamento do ano 2025 (13/13), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura, 
em 03 de janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado pelo FGV IBRE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (alt. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias. 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, Ç2', da Lei 
n° 14.133 de 2021. 

8.12. O consorcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da 
Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CN DT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciãrias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação na contratação; 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021, 
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9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 

9.21. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de informações, 
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 
serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art.  6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021,0 contratado que: 

a) der causa ã inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133. de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 4 4°. da 
Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" 
e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, 45°, da Lei n° 14.133, de 2024 

iv. Multa: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
10 (dez) dias; 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 10 
(dez), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do 
Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 30%do valor 
do Contrato. 

f) 

g) 

Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato, ressalvadas as 
seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (_art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que tambern sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
jnan r atualizados os dado$Jelativos às sanções por ela aplicadas. cara fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
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Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo 
de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho 
de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133. de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 42°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V. do Decreto n. 7.724 de 2012. 

CLÁSULA DECIMA OITAVA - FISCAL DE CONTRATOS 
10.8. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora a sr° Bruna Leticia Santana Pimentel. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92 §1°) 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da 4" Região, Seção Judiciária de Olindina/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da 
Lei n° 14.133/21. 

Nova Soure - BA, 03 de janeiro de 2025 

Câmara Municii I  Nova Soure 
CONTFtA ANTE 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 

Sr" B a LeticiaSantana Pimentel 

Fiscal de Contrato 

TESTEMUN 

CPF - :72

E EM MAO DOS SANTOS - ME 
CN J: 10.289.876/0001-53 

CONTRATADA 

2-

CPF- ?r(1) 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 

de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N°. 

004/2025, Contratação de empresa para Prestação de serviços 

técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação 

do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área 

pública administrativa, bem como Orientação e Capacitação dos 

Funcionários envolvidos na atividade, a empresa EDEMIR ROMAO DOS 

SANTOS-ME, pessoa jurídica, CNPJ n.° 10.289.876/0001-53, Rua Rui 

Barbosa, n°213, centro, Ribeira do Pombal-Ba, CEP: 48.400-000, 

com o valor global de 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

Portanto, atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 

14.133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceiçào, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 

Este docgmeeto está dkponibilizeck> no sete www.otenarenovesoure.-ba.eeiast Imprensa Oficial
Documento as..11-sodo di-Oalcnenie conforme - 2.200-2 de 24/08/20010:eme Mframeinmened. efiaree, Bola:gaita ICitikadL 
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ESTADO DA SABIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 04/25 

Objeto: Contratação de empresa para Prestaçao de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), na área pública 
administrativa, bem como Orientação e Capacitação dos Funcionários envolvidos na atividade. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n°. 04/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa EDWIN ROMAO DOS SANTOS - ME, inscrição CNPJ N° 10.289.876/0001-53. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2025 

Este documento está dtsponibithodo no ste: wving.cornornnovasoure.lso.gov br Imprensa . 
Documento oesinado dieíbalrnente conforme MP n*- 2.200:2 424/08/2001, que kestítui lainfruestruh.tro de Choves Públicos 9109-116ite raLtirMit. 
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